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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
 

EM 
 

21 DE DEZEMBRO DE 2010 
 

 

 
 

 
------Aos vinte e um dias do mês de Dezembro do ano de 2010, nesta vila de Arganil, no 
Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a Reunião Ordinária da Câmara Municipal 
de Arganil, sob a presidência do Senhor Presidente, Ricardo João Barata Pereira Alves e 
com a presença dos Vereadores Senhores, Avelino de Jesus Silva Pedroso, António 
Gonçalves Cardoso, Luis Paulo Carreira Fonseca da Costa, Paula Inês Moreira Dinis, Rui 
Miguel da Silva e Eduardo Miguel Duarte Ventura e comigo, Odete Maria Paiva Fernandes, 
Assistente Técnica.--------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram dez horas e 
trinta minutos.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 

PERIODO DE INTERVENÇÃO 
DO PÚBLICO 

 
 
------Teve a palavra o Senhor Engenheiro Francisco António Barata Mendes Moreira, 
residente na Malhadinha, dizendo que é muito triste ver que neste concelho não havia 
democracia nem liberdade, pois só dispunha de 5 minutos para falar.--------------------------  
------Referiu que já foi a 3 reuniões da Assembleia Municipal, e que o que pretendia era 
defender a Solalva, empresa que foi instalada em S. Pedro pela Câmara Municipal de 
Arganil, há 25 anos, pois na altura, a Zona Industrial da Relvinha ainda não existia. Disse 
ainda que a Zona Industrial da Relvinha, neste momento, está “condenada”, devido às 
características de outras fábricas que lá foram instaladas.----------------------------------------  
------Pediu mais uma vez que esta Câmara lhe emitisse um documento a aceitar a 
protecção à fábrica, bem como a definição da Zona de Expansão, para não ter os mesmos 
problemas que têm outras indústrias em Arganil; que tudo isso lhe tem sido garantido 
oralmente, mas não há nada concreto.---------------------------------------------------------------  
------O Senhor Francisco António Moreira disse ainda lamentar a perseguição que esta 
Câmara lhe tem feito, uma perseguição mórbida, feita por 5 ou 6 “caciques locais”, que se 
julgam donos de tudo e que fazem coisas que não deviam fazer, pondo em risco o 

ACTA Nº 29 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
                            RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   22 11   ddd eee    DDD eee zzz eee mmm bbb rrr ooo   dd ee   22 00 11 00  

2 

desenvolvimento de Arganil. Referiu ainda não compreender porque é que não tem um 
tratamento igual ao que teve a empresa da Visabeira que se instalou na Zona Industrial da 
Relvinha, para a qual foi feito um pedido especial para legalizar o PDM e para a Solalva 
isso não acontece.----------------------------------------------------------------------------------------  
------Referiu ainda que a empresa dele não deve favor nenhum à Câmara, pois pagou a 
fábrica por um valor acima do valor do mercado. Perguntou ainda ao Senhor Presidente 
qual é o preço do m2 na Relvinha e queixou-se de que em Arganil nada funciona.----------- 
------Disse também que existem 20 ou 30 empresas dependentes do PDM, quando o PDM 
depende exclusivamente da Câmara, que é a Câmara que decide e que as asneiras que 
têm sido feitas na Zona Industrial da Relvinha, a condicionam.----------------------------------  
------Pediu a todos bom senso e que não tenham medo de cartas anónimas, porque a 
única coisa que este concelho sabe fazer é escrever cartas anónimas e que a difamação é 
um tiro no pé. Pediu à Câmara rigor para com a sua empresa, pois pagam impostos e o 
seu dinheiro é ganho com as exportações que a empresa faz, pois é uma empresa que é 
conhecida a nível Europeu.----------------------------------------------------------------------------- 
------Por fim, referiu que a Câmara tem sido muito infeliz nas decisões que tem tomado 
para este concelho e se as pessoas pensam mais em si próprias do que pensam no 
concelho, pensam muito mal; disse que a Solalva, bem como outras empresas, são coisas 
muito boas para o concelho.----------------------------------------------------------------------------  
 
------Usou da palavra o Senhor Alberto Almeida Miranda, residente em Arganil, 
começando por dizer que em 2005 tinha adquirido um terreno no Bairro das Costeiras e 
que, como o dito terreno não tinha protecção alguma e dava para dois arruamentos, 
entravam lá animais vadios e havia pessoas que lá despejavam entulho e outros inertes. 
Pensou em colocar uma rede de vedação em toda a volta do terreno e falou com o Senhor 
Fernando Neves, construtor civil, que, depois de ir ao terreno com ele próprio, o 
aconselhou a colocar umas estacas em cimento e se prontificou a tratar de tudo o que 
fosse necessário, junto da Câmara Municipal, para a colocação da vedação e construção 
de muros para sustentar as terras, que o Senhor Alberto achava que devia construir.-------  
------O Senhor Alberto entretanto fez uma operação e, entre Janeiro e Junho de 2006, as 
obras ficaram concluídas, tendo o Senhor Alberto mantido contactos telefónicos com o 
Senhor Fernando Neves, para saber do andamento do processo.--------------------------------  
------Passados 4 anos, quando quis construir um outro muro, ele próprio dirigiu-se à 
Câmara, tratou de todos os papéis e, em Agosto, mandou construir um muro com 1,80m, 
que lhe tinha sido autorizado pela Câmara. Imediatamente, o senhor José Marques David 
denunciou o Senhor Alberto, dizendo que ele não tinha tirado licença nenhuma. A 
fiscalização da Câmara confirmou que o tinham denunciado por ele ter feito os muros sem 
licença e porque tinha havido movimento de terras, o que, segundo o Senhor Alberto 
afirmou, não corresponde à verdade. Disse apenas ser verdade que não tinha licença para 
os muros e para a vedação pois afinal o Senhor Fernando Neves, que ele tinha como uma 
pessoa séria, tinha feito as obras sem ter tratado de nenhuns papéis.-------------------------- 
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------Mais referiu que se encontrava, na vivenda do Senhor António Mário, uma janela, 
aberta para o seu terreno, que só ao fim de mais de 2 anos, e depois de ter gasto 
bastante dinheiro com um advogado, é que esta foi tapada com tijoleira de vidro.-----------  
------Terminou, dizendo que ao lado dessa janela, o Senhor António Mário tem um terraço 
que agora foi alteado, muito mais alto que o seu muro de 1,80m, com vistas a 100% para 
o seu terreno. Tem também uma escadaria para esse terraço e os cães desse senhor vão 
lá para cima ladrar, o que incomoda bastante o Senhor Alberto.--------------------------------- 
 
 
------Teve a palavra o Senhor Arquitecto Fernando Jorge Picado Carvalhais Costa, em 
representação do Gabinete Vilargus, com sede em Arganil, dizendo que tinha sido 
solicitada por esta Câmara uma auditoria à obra do Sub-Paço, da qual tinha tido 
conhecimento em Setembro/Outubro, no seu entender, não da maneira mais correcta, 
pois teve conhecimento da mesma, através dos Blogues dos Senhores Miguel Ventura e 
Rui Silva.---------------------------------------------------------------------------------------------------  
------Mais disse que, perante esta tomada de conhecimento, contactou o Senhor 
Presidente da Câmara, Eng.º Ricardo Pereira Alves, que lhe disponibilizou de imediato 
essa auditoria. Depois de a ler, achou estranho todo o procedimento, pois a equipa que 
fez a Auditoria veio ao local, analisou as obras que foram feitas, bem como o projecto e 
não ouviu todos os interessados, todos os Técnicos que intervieram em todo este 
projecto; no entanto, no seu Relatório, tecem comentários sobre o mesmo, por vezes com 
um toque de ironia. Referiu que é a imagem dos Técnicos e da empresa Vilargus que é 
colocada em causa, sem sequer ser ouvida.---------------------------------------------------------  
------Disse ainda querer deixar o testemunho de que no princípio do Verão de 2010 foi 
chamado a esta Câmara com o objectivo de falar sobre o projecto do Parque do Prado, em 
Côja; na presença do Senhor Chefe de Gabinete, Eng.º Paulo Rodrigues e do Eng.º 
Ricardo Dias, rapidamente constatou que a sua presença ali não era para falar sobre o 
Prado, mas sim para um interrogatório sobre o projecto do Sub-Paço. Mais referiu que 
respondeu a algumas perguntas, mas questionando sempre o contexto e o formato 
daquela reunião.------------------------------------------------------------------------------------------  
------Referiu que vai continuar a aguardar que esta Câmara chame todos os Técnicos 
intervenientes para que se possa esclarecer todo este processo e disse também que esta 
Auditoria, do ponto de vista Técnico, é fraca, pois foge da componente técnica e passa 
mais para uma componente pessoal.-----------------------------------------------------------------  
------Disse ainda que quando a obra foi entregue ao construtor ele próprio esteve presente 
nessa reunião, onde se verificou que faltavam alguns detalhes no projecto, alguma 
pormenorização, e ele próprio disponibilizou-se inteiramente para o acompanhamento 
desta obra e para dar apoio à fiscalização; todas as peças úteis e necessárias para a boa 
construção deste Parque foram entregues em tempo útil, antes de qualquer execução de 
trabalhos.--------------------------------------------------------------------------------------------------  
------Terminou dizendo que há questões colocadas nesta Auditoria que não compreende e 
gostaria de ser esclarecido em tempo útil.----------------------------------------------------------- 
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------Usou da palavra o Senhor Presidente, respondendo ao Eng. António Moreira, referiu 
que “quero contestá-lo por legitimidade, quando afirmou que temos tomado decisões 
infelizes sobre o desenvolvimento económico do concelho; com a mesma legitimidade lhe 
digo que mais uma vez tivemos uma intervenção infeliz da sua parte, uma vez que é 
alicerçada num sentimento de perseguição que não existe da parte da Câmara Municipal, 
perante a Solalva e a sua pessoa. E não falamos da Câmara Municipal, deste Executivo em 
concreto, falamos da Câmara Municipal enquanto Órgão e dos sucessivos Executivos que 
têm passado por esta Câmara Municipal. Já lhe foi transmitido por diversas vezes qual é a 
proposta da Câmara Municipal relativamente à revisão do PDM, para garantir a ampliação 
da empresa bem como a Zona de Protecção. Se isso o sossega mais, terei todo o gosto 
em dar-lhe a planta da proposta da Câmara Municipal à Comissão da Revisão do PDM; a 
decisão é de 30 entidades.------------------------------------------------------------------------------ 
------Relativamente ao processo de revisão do PDM, a Comissão de Acompanhamento 
emite um parecer final e depois de ser submetido a discussão pública, é que a Assembleia 
Municipal toma a decisão; sem esse parecer final, das 30 entidades, que compõem a 
Comissão de Acompanhamento, não há revisão do PDM. É assim a tramitação.-------------- 
------Informo também que o preço por metro quadrado, na Zona Industrial da Relvinha, é 
de 3,00€.--------------------------------------------------------------------------------------------------  
------Relativamente à Visabeira, o espaço onde foi implantada a Pinewells era espaço 
industrial, desde 1995, altura em que foi instalado o PDM; a Solalva também é espaço 
industrial; a zona em que os senhores querem fazer a expansão não estava prevista como 
espaço industrial, mas está proposta na revisão do PDM para ser espaço industrial. Estou 
neste momento em condições de lhe dizer que as coisas estão a correr bem, nesse 
sentido.----------------------------------------------------------------------------------------------------  
------Relativamente à questão colocada pelo Senhor Alberto Miranda, trata-se de um 
processo específico que terei que ver em detalhe.-------------------------------------------------- 
------Relativamente à intervenção do Arquitecto Fernando Carvalhais, duas notas muito 
breves: a primeira é sobre o conhecimento sobre a Auditoria, terá sido uma imprecisão, 
não terá sabido em Setembro/Outubro, terá sabido em Junho/Julho; quando avançámos 
para a Auditoria perguntámos à equipa auditora que dados é que precisava e com quem é 
que precisava de falar e a equipa auditora nunca nos transmitiu a necessidade de falar 
com a equipa projectista; falou com quem entendeu falar, a Câmara Municipal não 
interferiu minimamente no desenvolvimento do trabalho da Auditoria; é um Relatório de 
uma equipa independente, que fez a apreciação com todos os elementos que a Câmara 
disponibilizou, e disponibilizou todos os elementos do processo.---------------------------------  
------Posteriormente foi feito um Relatório pelo Eng.º Ricardo Dias, uma vez que se tratava 
sobretudo da questão de divergência com o empreiteiro sobre as medições e, no 
momento oportuno, este assunto foi submetido à Reunião de Câmara, foram apresentados 
todos os dados e foram tomadas as necessárias decisões. Quando o Senhor Arquitecto 
Fernando Carvalhais me contactou sobre esta questão, facultei-lhe toda a documentação, 
quer da Auditoria, quer do Relatório, de forma a poder analisá-la e, eventualmente, a 
reagir a alguma questão que, de alguma forma, pudesse atingir o Gabinete Vilargus. Julgo 
que a Câmara fez o seu papel. De facto, em nenhum momento a equipa auditora nos 
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transmitiu a necessidade de falar com a projectista; se o tivesse feito, teria sido 
estabelecido esse contacto imediatamente.”--------------------------------------------------------- 
 
------Interveio o Senhor Vereador António Cardoso referindo que “depois destas 
intervenções e apesar das explicações que foram dadas pelo Senhor Presidente, não podia 
deixar passar este momento porque há aqui algumas palavras que me custam ouvir; em 
primeiro lugar, relativamente à intervenção do Eng.º Moreira, quero contestar veemente, 
que há falta de democracia e liberdade nos órgãos da Câmara. O Senhor Eng.º disse que 
se sente insultado, mas somos nós que o insultamos? Penso que daquilo que acabou de 
dizer nada resulta que tenha sido esta Câmara ou alguém desta Câmara que lhe retira a 
liberdade, que lhe quarta a possibilidade de democracia e também que o insulte. E eu, que 
estou aqui no sentido de fazer o máximo, com honestidade, responsabilidade e respeito 
pelas pessoas, não posso ouvir dizer aquilo que acabou de dizer sobre a perseguição. 
Começou a sua frase dizendo que a perseguição era da Câmara, para depois dizer que 
existem 5 ou 6 caciques; se são caciques não são nossos; se alguém que lhe faz isso, 
queixe-se contra eles e não deve vir a esta Câmara colocar esta questão, pois é uma 
questão que foge deste âmbito.-----------------------------------------------------------------------  
------Quanto ao PDM, não é a Câmara que decide sobre isso; há 30 entidades que têm que 
se pronunciar sobre o assunto; ainda na semana passada houve reuniões consecutivas, 
quer em Coimbra, quer aqui, para tentar resolver a situação. Já lhe foi transmitido, mais 
que uma vez, pelo Senhor Presidente, que as situações que acaba de colocar estão 
contempladas no mapa que lhe poderá ser facultado.---------------------------------------------  
------Quanto a vir dizer que tomamos decisões infelizes e que só fazemos asneiras, o 
Senhor Eng.º é empresário, dá trabalho a diversas pessoas, mas isso não é suficiente 
para, por si só, dizer que as nossas decisões são infelizes ou que só cometemos asneiras. 
Penso que deverá ter também a noção de responsabilidade no sentido de também atribuir 
as responsabilidades aos outros por aquilo que fazem e não por aquilo que eventualmente 
parece que fazem.---------------------------------------------------------------------------------------  
------Relativamente ao documento que o Senhor quer que esta Câmara lhe faculte, em 
como está garantido o alargamento e a expansão da sua fábrica, isso não é exequível; 
esta Câmara não se pode pronunciar sobre uma situação que não depende apenas dela 
própria. Neste caso concreto, acho que aquilo que devia fazer era vir aqui dizer que está 
farto de pedir a expansão e que quer fazer o melhor pelo concelho, pela sua indústria e 
pelos funcionários. Pressionem também as outras entidades, para que essa expansão se 
realize, mas não nos venha pedir que cometamos erros, assinando-lhe um documento 
sem qualquer viabilidade. Sinto-me indignado pela forma como coloca estas questões, 
porque a única coisa que deveria vir aqui fazer era dizer-nos para lutarmos pela expansão 
da sua fábrica; isso aceitaríamos todos e qualquer um de nós, quer PSD, PS ou 
Independentes, estávamos aqui para aplaudir essa situação.”------------------------------------  
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura dizendo que “o assunto 
colocado pelo senhor Eng.º António Moreira, a que já assistimos em Assembleia Municipal, 
deixa-nos apreensivos, porque é uma empresa com um grau de tecnologia muito elevado; 
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eu tive o prazer de a visitar e fiquei rendido à capacidade que os Arganilenses têm, 
porque são funcionários todos de Arganil, de produzirem aquele tipo de produtos, com 
alta tecnologia. Pergunto ao Senhor Presidente se era possível sabermos o tempo que 
demorará a este assunto ficar resolvido, ou seja, para quando a Assembleia Municipal 
poder pronunciar-se acerca da aprovação da Revisão do PDM, visto que está garantida 
essa zona de expansão e de protecção à Solalva. Pergunto quando é que essa garantia 
poderá ser dada em concreto, neste caso ao Eng.º António Moreira, enquanto empresário, 
para que possa prosseguir com os seus negócios e com as suas ideias de expansão para a 
sua fábrica.”----------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva dizendo que “as minhas palavras são 
orientadas para a intervenção do Eng.º António Moreira, em representação da Solalva; na 
sequência de toda a conversa que aqui foi travada sobre a necessidade urgente, por parte 
da Solalva, de ter garantias de ampliação das suas instalações. A questão prende - se com 
os limites de prazo, até à aprovação do PDM, que nunca servirá, certamente, dado a 
urgência do investimento. O que eu penso sobre esta matéria é o seguinte: ao tempo, era 
impossível fazer intervenções desta natureza nesta área, fora do âmbito do PDM; foram 
feitas várias tentativas no sentido de encontrar soluções alternativas, mas todas elas 
esbarravam na questão da legislação. Todavia, a legislação, no âmbito das reservas, tem 
sofrido profundas alterações nos últimos anos; são exemplo a aprovação de Parques 
Eólicos, que na altura não era possível e que agora são possíveis, no âmbito do novo 
programa da Reserva Ecológica e sempre que prevaleça o sentido “superior” de benefícios 
para as regiões. É preciso ponderar para ver se é possível encontrar um percurso que 
permita que se faça a aprovação tão rápida quanto possível, porque esperar pelo “novo” 
PDM, que ainda tem uma série de fases intermédias, não vai ser a resposta que serve ao 
Senhor Eng.º António Moreira porque, nestas coisas, é comum uma urgência para 
“ontem”. Pedia ao Senhor Presidente da Câmara, para interceder junto da CCDRC, e ver 
se os Técnicos, nomeadamente “Juristas”, conseguem encontrar uma solução para esta 
situação.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Todavia, retive uma outra questão que me preocupa: a afirmação que a Relvinha 
está condicionada porque já não oferece condições de estabilidade, devido aos ruídos e 
manifestações de vibração; facto esta que já tinha ouvido falar, e que, aproveitando, 
gostaria que o Senhor Presidente pudesse esclarecer melhor o assunto, porque isto 
poderá ser condicionante para outras empresas que se queiram instalar e que trabalhem 
com Tecnologia de ponta.------------------------------------------------------------------------------- 
------Relativamente à intervenção do senhor Arquitecto Fernando Carvalhais, também em 
representação da empresa, para referir que conheço mais ou menos bem todo o 
desenvolvimento que exprimi para os blogues e também para o sítio do Arganil.eu. Esses 
textos resultam de intervenções minhas, vertidas em actas respectivas, não tenho nada a 
esconder. Pergunto ao Senhor Presidente, uma vez que a Auditoria terminou em 31 de 
Março de 2010, porque é que teve que ser por iniciativa de terceiros o acesso à mesma e 
não foi a Câmara, a partir de 31 de Março, a dar a conhecer aos visados sobre o teor da 
Auditoria, facultando-lhe uma cópia, para que se possam defender?”--------------------------- 
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------Usou da palavra o Senhor Vereador Luis Paulo Costa dizendo que “pretendia 
acompanhar a dúvida que foi suscitada pelo Senhor Vereador Miguel Ventura; todos temos 
noção que o processo da Revisão do PDM é um processo extremamente complexo, mas 
também todos temos dúvidas ou pelo menos, exceptuando eventualmente o Senhor 
Presidente, ou quem exerceu funções idênticas nesta Câmara, todos temos algum 
desconhecimento relativo a toda a tramitação; quando refiro todos, refiro os que estão 
aqui na sala, bem como muitos dos membros da Assembleia Municipal e a generalidade da 
população. Aquilo que pedia era que, se fosse praticável, nos desse um histórico ou um 
esquema dos passos que são inerentes à revisão do PDM, para termos uma perspectiva do 
caminho que está a ser percorrido e daquele que ainda falta percorrer.------------------------  
------Todos temos noção e a certeza de que muitos dos problemas que existem no 
concelho carecem desta Revisão deste instrumento de planeamento e as pessoas têm 
alguma angústia porque se fala da Revisão do PDM seguramente há uma dezena de anos 
e a maior parte das pessoas não percebe porque é que isto demora assim tanto tempo; 
era bom que todos, aqui na Câmara, tivéssemos noção disso para que também 
pudéssemos transmitir às restantes pessoas os passos que já foram dados e aqueles que 
ainda falta dar.”------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Usou da palavra o Senhor Vereador António Cardoso dizendo que “relativamente à 
questão colocada pelo arquitecto Fernando Carvalhais, sobre a Auditoria, há um ponto que 
gostaria de esclarecer: a Auditoria surge em função de problemas que existiram no Sub-
Paço, problemas esses que englobam a fiscalização, englobarão também o gabinete 
projectista e ainda o empreiteiro. Há situações que foram suscitadas “à posteriori”, sobre 
algumas anomalias que foram detectadas e foi determinado que fosse feita uma Auditoria 
por pessoal independente, para averiguar as razões do porquê da situação. Assim sendo, 
penso que a Câmara cumpriu com as suas obrigações, no sentido de tirar dúvidas onde as 
há. Quanto ao facto do senhor arquitecto Fernando Carvalhais ter conhecimento da 
Auditoria, por ser parte visada, penso que, pelo motivo de parte do processo estar em 
Tribunal, ele não poderia ter conhecimento da Auditoria, antes do momento em que esse 
conhecimento ocorreu.”--------------------------------------------------------------------------------- 
  
------O Senhor Presidente, respondendo ao Senhor Vereador Rui Silva, disse que ”sobre 
o Sub-Paço, a Auditoria terminou no final de Março, mas foi necessário elaborar um 
Relatório para colocar as questões de uma forma clara e inequívoca à Câmara Municipal, 
nomeadamente as questões relacionadas com os Autos de Medição, e esse Relatório 
demorou algum tempo a fazer. Eu acho que todos os documentos daquele processo 
deviam, em primeiro lugar, ser do conhecimento dos Senhores Vereadores, 
independentemente de poderem depois ser disponibilizados a terceiros; a Câmara tinha 
que ter conhecimento de todos os documentos, decidir sobre eles e depois serem 
distribuídos a terceiros. Percebo que a Auditoria visa algumas organizações e algumas 
pessoas, mas entendo que o órgão próprio, que em primeiro lugar tem que ter contacto 
com esses documentos é a Câmara Municipal e, por isso, não distribuí esses documentos a 
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ninguém sem primeiro os Senhores Vereadores terem conhecimento e terem analisado os 
documentos e tomado as respectivas decisões.-----------------------------------------------------  
------Sobre a Revisão do PDM, agradeço as intervenções; é importante fazer um pouco de 
história: como sabem, a primeira deliberação da Câmara Municipal, para iniciar o processo 
de Revisão do PDM, é do primeiro trimestre de 2000; foram desenvolvidos alguns 
trabalhos, nomeadamente Relatórios de caracterização, foram desenvolvidas algumas 
propostas, no sentido de definição dos perímetros urbanos, houve até uma “pré – 
discussão” desses perímetros urbanos; havia uma Comissão mista de Coordenação, mas 
os trabalhos dessa Comissão não avançaram e, quando tomámos posse, a CCDRC exigiu-
nos, porque tinham decorrido já mais de 3 anos sem que o processo tivesse sequência, 
que houvesse uma nova deliberação da Câmara, a abrir o processo de Revisão do PDM. 
Esta deliberação aconteceu, todos os relatórios de caracterização tiveram que ser revistos, 
porque entretanto foi saindo nova legislação, temos um novo Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, já não é uma Comissão Mista de Coordenação é uma 
Comissão de Avaliação, teve que ser nomeada uma nova Comissão de Acompanhamento 
do PDM; o regime da REN também foi alterado; a RAN também deixou de ter o mesmo 
tipo de organização; foi necessário também ajustar as tipologias não só dos perímetros 
urbanos mas das classes do espaço, uma vez que com a nova legislação existem classes 
diferentes. Foram feitos Relatórios de Caracterização, que é no fundo a base para iniciar o 
processo de revisão, um Relatório de Avaliação dos resultados do PDM em vigor e o 
desenvolvimento das propostas de perímetros urbanos e de aglomerados rurais, bem 
como da Carta de Condicionantes e da Proposta do Regulamento.------------------------------  
------Hoje em dia, o processo de Revisão do PDM acontece em 4 reuniões plenárias e 
algumas reuniões sectoriais; a primeira reunião plenária é para a constituição da Comissão 
e para o início dos trabalhos; a segunda é para apreciação dos Relatórios de 
Caracterização; a terceira é para aprovação da proposta de perímetros urbanos e de 
aglomerados rurais; a quarta é para emissão do parecer final e também apreciação da 
proposta do Regulamento.------------------------------------------------------------------------------  
------Pelo meio, há muitas reuniões sectoriais que têm que ser feitas, nomeadamente para 
a definição dos perímetros urbanos e dos aglomerados rurais e análise da REN e da RAN. 
Essas reuniões integram a Câmara Municipal, a Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro, o Ministério da Agricultura, que defende a questão 
da Reserva Agrícola e eventualmente a ARH.--------------------------------------------------------  
------A primeira reunião, de início dos trabalhos e a reunião da aprovação dos Relatórios 
de Caracterização já aconteceu. Têm vindo a desenvolver-se uma série de reuniões 
sectoriais para fecharmos a questão dos perímetros urbanos e dos aglomerados rurais; 
esse processo está praticamente concluído, ficará concluído no início de Janeiro; 
gostaríamos que tivesse sido mais rápido, mas estas entidades nem sempre têm 
disponibilidade imediata para as reuniões e as coisas não andam tão rápido como a 
Câmara gostaria. De qualquer forma fecharemos esta questão nos primeiros dias de 
Janeiro, da reunião sectorial para a definição dos perímetros e marcaremos a terceira 
reunião plenária que tem que ser convocada com 22 dias de antecedência. Nesse 
momento ficará praticamente todo o trabalho desenvolvido; haverá depois uma reunião 
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para emissão do parecer final e o processo será submetido a discussão pública. 
Gostaríamos que esse processo de discussão pública acontecesse na Primavera, pois não 
faz sentido que ocorra na altura em que as pessoas estão de férias. Para depois a 
Assembleia Municipal poder deliberar a Comissão volta a reunir depois da discussão 
pública, aprecia as reclamações, verifica se fazem ou não sentido, emite um parecer final 
e a Assembleia Municipal decide a proposta de Revisão do PDM e ele torna-se efectivo.----  
------É este o percurso; é um processo complexo e algo burocrático. Estamos a caminhar a 
passos largos para a questão ficar resolvida. Houve duas situações que também atrasaram 
o processo: a primeira tem a ver com a avaliação ambiental de estratégica; todos os 
planos têm que ter uma avaliação ambiental estratégica e com a saída desta nova 
legislação é obrigatório acrescentar esta situação. Por outro lado, como todos sabem, está 
em elaboração o Plano Regional de Ordenamento do Território, o PROT, que ainda não 
está aprovado, mas o nosso PDM tem que cumprir as regras aí estabelecidas isto é, 
formalmente não teria que o fazer, mas depois no PROT vai existir uma norma que diz 
que temos que adaptar o PDM no espaço de 90 dias; se tivermos esta cautela, de cumprir 
as regras do PROT, depois não teremos que fazer uma adaptação.”----------------------------  
   
------O Senhor Vereador Rui Silva perguntou qual é a empresa que está a elaborar o PDM, 
ao que o Senhor Presidente esclareceu que é a SINTESE.----------------------------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura referindo que “pelo histórico e 
pela calendarização que nos transmitiu agora, verificamos que são processos morosos; 
esta última referência que o Senhor Presidente fez, relativamente à adequação da nova 
proposta de PDM ao Plano Regional de Ordenamento do Território, que terminou agora a 
discussão pública e que vai para aprovação, corresponde ainda a um período lato de 
tempo que poderá ocorrer até que esta proposta seja aprovada pela Assembleia Municipal. 
Face a este lapso de tempo, gostaria de subscrever a intervenção do Senhor Vereador Rui 
Silva, no sentido de colocar-mos em cima da mesa outras possibilidades que possam vir a 
responder à necessidade da Solalva em tempo útil, e que seja mais célere do que o 
processo de revisão do PDM; ver se existem mecanismos legais que possam acelerar e dar 
cumprimento às expectativas neste caso, desta empresa. Posso estar errado, mas 
possivelmente já não será aprovado na Assembleia Municipal de Setembro.”------------------ 
 
------Usou da palavra o Senhor Vice-Presidente dizendo que “relativamente a esta 
questão de tentar encontrar uma solução que seja mais célere do que a que resulta da 
Revisão do PDM, se for exequível, estamos todos de acordo. Corroborando o que disse o 
Senhor Vereador António Cardoso, recuso-me ouvir que andamos a perseguir alguém ou 
que temos intenção de perseguir alguém; também não permitimos que se questione que o 
nosso interesse pelo Município seja inferior ao de outras pessoas. Estamos aqui para dar o 
nosso melhor, no respeito pelas instituições, no respeito pelas pessoas e pelas normas que 
nos regem.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------Relativamente à Revisão do PDM, também tenho acompanhado este processo, que 
não é um processo célere, mas é um processo que visa que se criem as condições para 
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que não haja constrangimentos futuros que possam pôr em causa o desenvolvimento do 
concelho e a Câmara tem tido essa preocupação; tive oportunidade, em situações 
anteriores, de ter dito que o PDM que tínhamos, foi um elemento de grande 
constrangimento para o nosso concelho, nomeadamente para algumas freguesias, até sob 
o ponto de vista da construção e da fixação de pessoas. Que este PDM seja um bom 
instrumento e que dê resposta às situações que dizem respeito ao interesse de todas as 
pessoas. Por outro lado, que não fiquem dúvidas de que estamos a falar de situações 
diferentes, em relação à aprovação de empresas no âmbito de Zona Industrial já 
condicionada por PDM e de outras indústrias que estão em aglomerados urbanos; 
obviamente todos sabemos qual foi a evolução da indústria no nosso país e no nosso 
concelho; inicialmente havia uma fábrica e os aglomerados populacionais constituíam-se 
em redor, por motivos óbvios. Isso revelou-se mau quer em termos habitacionais, quer 
para a expansão das próprias empresas e indústrias e isso levou a que se construíssem as 
Zonas Industriais. Foi um passo que se deu. Também relativamente às Zonas Industriais, 
ainda há passos que têm que ser dados, porque há determinados sectores e determinados 
Pólos Industriais que carecem de ordenamento, mesmo dentro da própria Zona Industrial, 
pois há empresas com determinadas características que exigem que haja um certo 
isolamento relativamente a outras congéneres. Nesta questão do PDM, estamos a falar de 
coisas distintas; de uma empresa inserida num aglomerado populacional e de unidades 
industriais inseridas numa Zona Industrial.”--------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Presidente referiu ainda que “gostaria apenas de acrescentar que não é 
possível fazer uma previsão exacta de quando é que o processo termina. Gostaria que 
fosse possível terminarmos no primeiro semestre, mas não sei se será possível. Acho que 
há uma coisa que não devemos fazer: enviar para discussão pública no Verão. Vamos 
fazer todos os esforços para que o processo possa terminar o mais rapidamente possível; 
admito que a questão é tão importante, que possa ser convocada uma Assembleia 
Municipal extraordinária apenas para discussão do PDM. Não me querendo furtar à 
questão das vias alternativas, se for possível, temos toda a abertura para isso, mas as 
figuras possíveis passariam sempre por uma alteração ao PDM ou por um Plano de 
Pormenor e estas vias, garantidamente, demorarão mais tempo que o processo de 
Revisão do PDM.”----------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pediu novamente a palavra o Senhor Vereador Rui Silva dizendo que “talvez haja a 
possibilidade de haver uma medida de excepção, onde o próprio Executivo se pode 
empenhar, em termos “excepcionais”.----------------------------------------------------------------  
------O Dr. Avelino referiu-se à diferença entre casos dentro e fora das Zonas Industriais; 
há uma coisa que todos temos que assumir, do passado: esta indústria veio para Arganil 
pela Câmara, não havia nenhuma Zona Industrial no concelho, na altura. Ela, por si só, fez 
galopar outras indústrias no concelho e catapultou, em termos de mercado de trabalho, 
uma nova dinâmica de emprego no concelho. Isso foi feito por outras pessoas mas nós, 
Câmara Municipal, somos responsáveis, temos que ser solidários porque certamente, se 
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estivéssemos naquele tempo, teríamos feito o mesmo, não havendo Zonas Industriais. 
Esta preocupação deve ser pelo menos acarinhada; se não pudermos, não podemos.”------ 
 
------O Senhor Presidente disse ainda que tudo o que puder ser feito para resolver a 
questão o mais rapidamente possível, será feito.--------------------------------------------------- 
 
 
 

PERIODO ANTES DA  

ORDEM DO DIA  

 
 
------Usou da palavra o Senhor Presidente referindo que “queria abordar novamente o 
assunto do eventual encerramento do Instituto de Emprego e Formação Profissional; 
ontem tive uma reunião com a Serra do Açor – Associação de Desenvolvimento, ADESA, 
na qual têm acento os 5 Presidentes de Câmara do território abrangido pelo Centro de 
Emprego e Formação Profissional e também a Câmara Municipal de Penacova. Os 
Presidentes de Câmara dos 5 concelhos tomaram uma posição conjunta sobre este 
assunto, que é subscrito pelo Presidente da Câmara Municipal de Arganil, pela Presidente 
da Câmara de Góis, pelo Vice-Presidente da Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra e pelo Presidente da Câmara 
Municipal de Tábua; não é subscrito pelo Presidente da Câmara Municipal de Penacova, 
que não é abrangida pelo Centro de Emprego e Formação Profissional, mas manifestou a 
sua solidariedade com estes Municípios, que passo a ler:-----------------------------------------  
------“Tendo conhecimento de que se encontra em curso o processo de reestruturação 
orgânica do Instituto de Emprego e Formação Profissional, que poderá contemplar o 
encerramento do centro de Emprego e Formação Profissional de Arganil, que tem 
intervenção nos concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra e 
Tábua, entendem os respectivos Presidentes de Câmara Municipal, reunidos em Tábua, no 
dia 20 de Dezembro de 2010:-------------------------------------------------------------------------- 
------1 – Manifestar a mais veemente oposição à eventual decisão de encerramento do 
Centro de Emprego e Formação Profissional de Arganil, que tem desenvolvido um papel de 
grande relevância na criação e manutenção de emprego, bem como na formação e 
qualificação do potencial humano da região;-------------------------------------------------------- 
------2 – Realçar o excelente trabalho desenvolvido pelo Centro de Emprego e Formação 
Profissional de Arganil, que apresenta os melhores indicadores de execução face às 
estruturas congéneres e limítrofes, não fazendo por isso, qualquer sentido ponderar o seu 
encerramento;-------------------------------------------------------------------------------------------- 
------3 – Realçar a importância da manutenção do Centro de Emprego e Formação 
Profissional na região da Beira Serra, numa conjuntura particularmente difícil para as 
empresas e os cidadãos e na qual mais se justifica a existência destas estruturas.----------- 
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------Em suma, os Presidentes das Câmaras Municipais de Arganil, Góis, Oliveira do 
Hospital, Pampilhosa da Serra e Tábua, não deixarão de recorrer a todos os meios ao seu 
dispor para contrariar uma eventual decisão injusta que descapitaliza a Beira Serra que 
prejudicará de forma indelével o desenvolvimento de toda a região.”--------------------------- 
------É este o teor da posição conjunta sobre o eventual encerramento do Centro de 
Emprego e Formação Profissional de Arganil. Está muito clara a posição de toda a região, 
através das Autarquias, sobre esta possibilidade em aberto. A Assembleia Municipal tomou 
também uma decisão por unanimidade; a Câmara ainda não, uma vez que não houve 
reunião; provavelmente tomará hoje, no seguimento de uma proposta de Moção que é 
subscrita pelas bancadas do PSD, do PS e do Movimento Arganil Concelho com Futuro.----- 
------Estas Moções, além de serem enviadas para os respectivos Órgãos de Soberania e 
para as entidades directamente envolvidas, serão também entregues amanhã em mão, 
numa reunião que terei com o Senhor Presidente do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional. Trata-se de uma intenção absolutamente incompreensível; quem ler os 
números da execução que estão no site do Instituto de Emprego e Formação Profissional 
facilmente percebe que o Centro de Emprego e Formação Profissional de Arganil tem um 
movimento superior a todas as estruturas congéneres e limítrofes da Região: à Lousã, a 
Tondela, a Seia, à Sertã, a Figueiró dos Vinhos; todos eles têm indicadores e números 
bastante inferiores aos nossos. Também no campo da Formação, o movimento do Centro 
de Formação Profissional de Arganil é superior ao Centro de Formação de Seia e até ao da 
Guarda, o que mostra bem que a eventual decisão de encerramento não é alicerçada em 
dados de natureza objectiva, nomeadamente indicadores de execução e volume de 
formação que aconselhariam o IEFP e o Governo a explicarem, de uma forma muito clara, 
quais são os motivos desta reestruturação.----------------------------------------------------------  
------Quero sublinhar a grande unidade que existe relativamente a esta matéria, das forças 
políticas do concelho, das Câmaras Municipais e de várias organizações locais e regionais 
que têm manifestado, ao longo destes dias, a sua solidariedade e o seu empenhamento 
activo, no sentido de contrariar uma eventual decisão nesta matéria. Quero ainda dizer 
que não nos calaremos, não cruzaremos os braços e iremos até ao fim defender o 
interesse não só do concelho de Arganil, mas de toda a região e, no fundo, a continuação 
da Beira Serra como um espaço geográfico próprio, com dinâmicas próprias, com 
identidade própria. A nossa identidade não deixaremos morrer nunca, em nenhuma 
circunstância, nem por decisões injustas, que nada têm a ver com os interesses das 
populações, mas com outras lógicas que não conseguimos entender.”-------------------------  
  
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura dizendo que “relativamente a 
esta questão do Centro de Formação de Arganil e da notícia sobre o seu eventual 
encerramento, quero manifestar também a minha total discordância, relativamente à 
confirmação desta notícia e também à apreensão e preocupação face a todos os impactos 
que a mesma poderá exercer, sobre o tecido económico, sobre o tecido social não só do 
concelho de Arganil, onde está sediado este Centro de Formação, mas sobre toda a 
Região da Beira Serra, que tem aqui também um elo de unidade, de ligação entre todos 
estes Municípios.------------------------------------------------------------------------------------------  
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------Obviamente mais satisfeito fico, quando vejo que há uma tomada de posição dos 
mais altos responsáveis pelos Municípios beneficiários e da zona de intervenção do Centro 
de Emprego e Formação Profissional de Arganil, também manifestando-se contra esta 
decisão. Quero dizer também, em nome do Partido Socialista, que o Secretariado da 
Comissão Politica já reuniu e manifestou também a sua total discordância e a sua total 
disponibilidade para, dentro do quadro político local, regional, onde possa mover algumas 
influências no sentido de manifestar também a necessidade imperiosa que existe da 
manutenção do Centro de Formação Profissional de Arganil, alicerçado e fundamentado 
em todos aqueles indicadores que o Senhor Presidente acabou de referir, ou seja em toda 
a dinâmica que o Centro de Formação, nos últimos anos, tem produzido nestes cinco 
concelhos da sua área de intervenção.--------------------------------------------------------------- 
------No entanto, convém termos consciência que ainda não há nenhuma decisão tomada 
quanto a este assunto, pois para a opinião pública já passou a ideia de que o Centro de 
Emprego de Arganil vai encerrar; é importante a reunião que o Senhor Presidente irá ter 
com o Dr. Francisco Madelino, Presidente do IEFP, no sentido de podermos ter 
conhecimento de quais os fundamentos que estão na base desta eventual decisão de 
encerramento do Centro de Formação de Arganil, porque eu não acredito que seja apenas 
régua e esquadro.----------------------------------------------------------------------------------------  
------Eu tomei a liberdade, enquanto Vereador desta Câmara Municipal, de fazer alguns 
contactos, nomeadamente com o Senhor Governador Civil do Distrito de Coimbra e com o 
Presidente da Federação Distrital do Partido Socialista, no sentido de obter algumas 
informações adicionais que possam também, de alguma forma, sustentar as nossas 
posições e sensibilizá-los sobretudo para a importância que esta estrutura representa para 
toda a região da Beira Serra; as informações que chegam não são novidade nenhuma ou 
seja, o que estará em cima da mesa porventura, serão restrições de nível orçamental que 
poderão condicionar o futuro deste Centro de Formação. Era esta mensagem que eu 
gostava de deixar e este documento aprovado no quadro da ADESA julgo que é muito 
importante nesse sentido, o aprofundamento das parcerias a nível local e podermos estar 
preparados também para encontrar soluções a nível local que possam dar resposta 
imediata a eventuais exigências que sejam colocadas por parte do Instituto de Emprego e 
Formação Profissional para a continuidade do Centro de Formação de Arganil. Temos a 
nosso favor a grande dinâmica, o grande trabalho que tem sido dinamizado por esse 
Centro de Formação. Julgo que esses indicadores funcionam e dão a garantia até porque 
em comparação com outros Centros de Formação, estamos em condições de ombrear, em 
termos de serviços prestados, de trabalho desenvolvido, mas em relação a outros 
aspectos devemos disponibilizar-nos para que possamos dar essas respostas, para que o 
Instituto de Emprego e Formação Profissional não possa ter argumentos para, de uma 
forma cega, poderem fechar este Centro de Formação Profissional. Era esta mensagem 
que gostaria de deixar e prestar a minha total solidariedade para com todos os 
funcionários, colaboradores, formadores e formandos do Centro de Formação Profissional 
de Arganil e deixar mais uma vez todo o empenho do Partido Socialista, no sentido de 
tudo fazermos para evitar que esta situação vá avante.”------------------------------------------ 
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------Usou da palavra o Senhor Vereador Rui Silva referindo-se ainda ao Centro de 
Emprego, disse que “quero registar o meu agrado e louvar a assinatura de uma Moção 
sobre a preservação do Centro de Emprego e Formação Profissional em Arganil, assumido 
pela ADESA e ao dizer assumido pela ADESA, tem uma importância enorme, quando nela 
estão envolvidos, para além do Município de Arganil, o de Góis, o de Oliveira do Hospital, 
o de Pampilhosa da Serra e o de Tábua.”------------------------------------------------------------ 
 
------Interveio o Senhor Presidente referindo que “os Deputados do Partido Social 
Democrata eleitos pelo Círculo de Coimbra vão amanhã questionar directamente o 
Governo sobre esta matéria; sugeria que pudesse ser tomada idêntica iniciativa da vossa 
parte, na Assembleia da República.------------------------------------------------------------------- 
------Quero também agradecer todo o interesse dos Senhores Vereadores e das 
respectivas forças políticas que têm demonstrado nesta matéria; até ao momento o IEFP 
não nos contactou, no sentido de tentar encontrar qualquer tipo de solução; espero que 
amanhã haja algo mais concreto, resultado da reunião que terei em Lisboa com o Senhor 
Presidente do Instituto de Emprego e Formação Profissional. Mandavam as boas regras de 
convivência democrática que, da parte do Instituto de Emprego, tivesse havido um prévio 
contacto; isso não aconteceu, lamentamos. Amanhã teremos essa reunião para 
debatermos esta situação; o resultado dessa reunião terei oportunidade de o comunicar 
depois aos Senhores Vereadores.----------------------------------------------------------------------  
------Sabemos que o tempo é de crise e de dificuldade, mas precisamente por isso, numa 
altura em que as empresas, as famílias, as pessoas mais precisam deste tipo de 
estruturas, pensar em encerrá-las é algo que nos choca profundamente, não só por ser o 
nosso concelho e a nossa região afectados, mas em abstracto e em geral, isso é sempre 
uma medida que nos choca a todos.”----------------------------------------------------------------- 
  
------O Senhor Vereador Miguel Ventura disse ainda que “relativamente a esta última 
nota que o Senhor Presidente deixou, julgo que poderá não estar em causa a prestação 
dos serviços e a disponibilidade desta formação a quem necessite neste território; a minha 
apreensão vai para uma possível deslocalização deste Centro de Formação, o que 
obviamente terá consequências sobretudo na qualidade da formação que será prestada, à 
qual devemos estar atentos e fazer tudo para não permitirmos que esta valência, esta 
estrutura de formação não saia daqui, apesar de poderem ser garantidos por outras vias, 
a formação a quem dela necessite.”------------------------------------------------------------------ 
 
------Usou da palavra o Senhor Presidente dizendo que “o que temos que analisar é a 
racionalidade das medidas que se tomam e as medidas que se tomam têm que ser com 
base em resultados; é bom olhar para o mapa, ver caso a caso quais são os resultados de 
cada Centro de Formação e daí tirar as devidas conclusões. Se a análise dos resultados 
não for considerada na decisão, estaremos porventura perante decisões que têm por trás 
de si outro tipo de interesses que não os interesses das populações. Não quero dizer 
muito mais que isto, mas não deixarei, na altura própria, e se esta decisão for por diante, 
de dizer tudo; espero que impere o bom senso relativamente às decisões que o Governo e 
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em particular o Instituto de Emprego toma, porque não permitiremos nem deixaremos de 
denunciar que haja circunstâncias estranhas que nada têm a ver com o interesse das 
populações, a sobrepor-se ao interesse das mesmas.----------------------------------------------  
------Será sempre um bom argumento usado, o de que a Formação será sempre 
ministrada mas, neste momento, preocupa-me o facto do Centro de Formação 
movimentar cerca de 6.400.000,00€ por ano, muito desse dinheiro fica no concelho e 
ajuda a dinamizar a economia local. Há 35 pessoas que trabalham no Centro de Emprego 
e Formação Profissional, há mais cerca de 20 Técnicos Superiores dos concelhos de 
Arganil, Tábua, Oliveira do Hospital e até de Góis e Pampilhosa da Serra que têm os seus 
projectos de vida aqui e fizeram aqui alguns investimentos com base nesse trabalho e 
preocupa-me o capital de confiança e esperança no futuro que essas pessoas poderão 
deixar de ter se este situação for por diante.-------------------------------------------------------- 
------Passo a ler a Moção que é subscrita pelas bancadas do PSD, do PS e do Movimento 
Arganil Concelho com Futuro:-------------------------------------------------------------------------- 
------“Na sequência da informação sobre a reestruturação do Instituto de Emprego e 
Formação Profissional que pode vir a contemplar o eventual encerramento do Centro de 
Emprego e Formação Profissional de Arganil, que tão relevantes serviços tem prestado a 
toda a região da Beira Serra, entendem as diferentes bancadas representadas na Câmara 
Municipal de Arganil, reunida a 21 de Dezembro de 2010:---------------------------------------- 
------1 – Manifestar a sua mais veemente oposição e qualquer medida que contemple o 
encerramento do Centro de Emprego e Formação Profissional de Arganil;--------------------- 
------2 – Realçar o trabalho desenvolvido pelo Centro de Emprego e Formação Profissional, 
cuja actividade regista os melhores indicadores face a estruturas limítrofes e se 
desenvolve nos concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra e 
Tábua;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------3 – Manifestar a sua incompreensão pelo facto de num momento de crise, como 
aquele que estamos a atravessar, se pense em encerrar estruturas ligadas ao emprego e 
formação, que devem estar mais activos que nunca, sobretudo numa região como a Beira 
Serra, com uma identidade própria, sob pena de acentuar as assimetrias regionais 
contribuindo para a desertificação deste território.”------------------------------------------------ 
------A Câmara Municipal aprovou, por unanimidade, apresentar esta Moção.----------------- 
 
------Pediu ainda a palavra o Senhor Vereador Rui Silva para questionar “sobre a 
veracidade de uma notícia que me chegou ao conhecimento, como seja a Câmara não 
possuir, nesta data, um prestador de serviços nos domínios da Segurança, Higiene e 
Saúde no Trabalho, o que contraria a Lei 59/2008, de 11 de Setembro, nomeadamente o 
seu artigo 221º ao 228º, que a isso obrigam. Mais me foi dito não estar a decorrer 
concurso para esse efeito. Gostava que o Senhor Presidente nos esclarecesse sobre este 
assunto.”--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura dizendo que “na última 
Assembleia Municipal foi distribuído o Relatório Financeiro; queria um esclarecimento 
relativamente a um valor que vem num dos mapas, referente a Depósitos em Instituições 
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Financeiras, 1.840.000,00€, à data de 30/11/2010; a que se refere este montante? Foram 
transferências que foram recebidas próximo desta data que influenciaram este número ou 
ainda é resultado do empréstimo, do Plano de Saneamento Financeiro que foi 
contratualizado?”----------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Presidente, respondendo ao Senhor Vereador Rui Silva, referiu que “neste 
momento estamos a preparar o procedimento de concurso para responder a essa 
situação; ainda não está a decorrer o concurso, mas estamos a preparar o procedimento 
para isso.”------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Usou da palavra o Senhor Vereador Luis Paulo Costa respondendo ao Senhor 
Vereador Miguel Ventura, explicou que “não têm sido distribuídos os mapas de Tesouraria, 
(por algumas dificuldades com a Gestão documental) através dos quais seria mais fácil 
perceber esta situação; não houve nenhuma entrada excepcional de fundos nem de 
comparticipações; o que aconteceu foi que a dívida que existia e que estava contemplada 
no Saneamento Financeiro foi paga e entretanto, do resultado da actividade do Município, 
a diferença entre as receitas e as despesas, pesa favoravelmente a favor das receitas. 
Nesse valor está também incluído o valor relativo às cauções entregues pelos empreiteiros 
e pelos fornecedores que também não deixa de representar menos que cerca de 350 a 
400 mil euros.”-------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
 
 

ORDEM DO DIA  

 
 
------O Senhor Presidente apresentou, de imediato, a seguinte Ordem de Trabalhos:-------- 

------ORDEM DE TRABALHOS:---------------------------------------------------------------------- 
------Capítulo Primeiro – Aprovação de Acta;-------------------------------------------------- 
------Capítulo Segundo – Diversos;---------------------------------------------------------------- 
------Capítulo Terceiro – Requerimentos Diversos;------------------------------------------ 
------Capítulo Quarto –  Loteamentos; ------------------------------------------------- 
------Capítulo Quinto –  Empreitadas.--------------------------------------------------- 

------Seguidamente o Senhor Presidente da Câmara, Eng.º Ricardo Pereira Alves, propôs 
ao Executivo Municipal que, nos termos do disposto do art. 83º da Lei nº 169/99 de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei nº 5-A/02 de 11 de Janeiro e nos termos do Regimento em 
vigor, reconheça a urgência da deliberação sobre os assuntos abaixo indicados:------------- 

1- Reabilitação da Cerâmica Arganilense – Proposta para aprovação do Auto de 
Medição nº 9, referente aos Trabalhos Contratuais do mês de Novembro de 2010.- 
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2- De e Centro Social e Paroquial do Sarzedo, com sede no local e freguesia de 
Sarzedo, Comunicação Prévia Especial para acabamentos, relativa a obras de 
alteração do Centro Social Polivalente – Lar de Idosos.----------------------------------- 

3-  Proposta para atribuição de subsídio ao Agrupamento de Escolas de 
Arganil – Despesas com Consumíveis relativas ao ano lectivo 2010/2011.----------- 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aceitar a inclusão na Ordem 
do Dia dos referidos assuntos.----------------------------------------------------------------  

 
 
 

Cap í tu lo  P r ime i ro 

                                    AAA ppp rrr ooo vvv aaa ççç ããã ooo    ddd eee    AAA ccc ttt aaa    

 
 
------PRIMEIRO: Discussão e apreciação da Acta nº 23, correspondente à reunião 
ordinária realizada no dia 19 de Outubro de 2010.----------------------------------------------- 
------Lida que foi em voz alta, analisado o seu conteúdo e produzidos os esclarecimentos 
necessários, deliberou-se, por unanimidade, aprovar a Acta nº 23, correspondente à 
reunião ordinária realizada no dia 19 de Outubro.-------------------------------------------------- 
 
 
 

Cap í tu lo  Segundo 

                                                   DDD iii vvv eee rrr sss ooo sss    

 
 
------PRIMEIRO: Apreciação e votação da proposta de transferência, a título de 
transferência corrente à Serra do Açor – Associação de Desenvolvimento 
Regional. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Presente a informação nº I/DAGF/1133, datada de 18/11/2010, da Técnica Superior 
Sara Rodrigues, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:-------------- 
------“Considerando:-------------------------------------------------------------------------------------- 
------Que o Município de Arganil é associado da Serra do Açor – Associação de 
Desenvolvimento Regional;------------------------------------------------------------------------------ 
------A difícil situação de tesouraria da Associação, consequência do aumento de despesas 
correntes;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Propõe-se a transferência, a título de transferência corrente, do montante de 
15.000,00€ de modo a comparticipar as despesas correntes.-------------------------------------- 
------Mais se informa que existe dotação disponível na rubrica 040701, conforme 
informação de cabimento anexa.----------------------------------------------------------------------- 
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------À consideração superior.--------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 13.12.2010, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 
 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com o teor da informação 
supra. À Secção Financeira para operacionalização.------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
------SEGUNDO: Concurso Público para exploração de Cafetaria e Velocípedes do 
Sub-Paço. Apreciação e votação do processo.------------------------------------------------------ 
------Presente a informação nº I/DAGF/1133, datada de 18/11/2010, da Técnica Superior 
Sara Rodrigues, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:-------------- 

------ Como é do seu conhecimento foi deliberado em reunião de Câmara do dia 2 de 
Novembro a abertura do concurso público acima referido. ------------------------------------------------ 
------ O edital foi publicado no dia 11 de Novembro, tendo o prazo para apresentação de 
propostas terminado em 26/11/2010. --------------------------------------------------------------------------- 
 

------ Cumprindo a cláusula 9ª do Programa de Concurso realizou-se o Acto Público do 
Concurso no primeiro dia útil subsequente à data limite para apresentação de propostas, 
portanto no dia 29 de Novembro.--------------------------------------------------------------------------------- 
------ Na data e hora marcada não compareceu ninguém para assistir a tal acto.-------------------- 
 

------ Para o concurso em questão foi apenas recebida uma proposta do concorrente: Nuno 
Manuel Silva.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------ A proposta apresentada sofre das seguintes insuficiências:---------------------------------------- 

- Não é acompanhada pela Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do 
caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II ao 
presente Programa de concurso, assinada pelo concorrente ou por representante que tenha 
poderes para a obrigar ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Não é acompanhada do Curriculum do concorrente conforme o exigido na alínea b) 
do Programa de Concurso; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Não é acompanhada do documento subscrito pelo concorrente no qual indica os 
meios financeiros, humanos e logísticos que se dispõe a afectar à utilização e exploração da 
cafetaria e velocípedes; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Não é acompanhada de Quadro e Cronograma de investimentos correspondentes às 
obras a executar nos primeiros três meses a contar da celebração do contrato, de acordo com 
a cláusula 5.ª caderno de encargos; ----------------------------------------------------------------------------- 

- Contraria o caderno de encargos quando propõe a abertura às 11:00 da manhã 
quando era exigido às 10:00 na Cláusula 5ª do Caderno de Encargos; ------------------------------- 
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- Em lado algum se compromete a executar as obras do Anexo III ao Caderno de 
Encargos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

------ Dado o exposto coloco à consideração superior uma das seguintes soluções:--------------- 
1. Solicitação da reformulação da proposta ao concorrente ou, -------------------------------- 
2. Anulação de procedimento e abertura de novo. ------------------------------------------------- 

 

------ Caso o despacho seja no sentido da segunda solução é necessário definir se as 
condições são as mesmas do procedimento anterior, ou no caso de existirem alterações quais 
são. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------ À consideração superior. ------------------------------------------------------------------------------------ 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 06.12.2010, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 
------ A Câmara Municipal, deliberou, por unanimidade, proceder à anulação do 
procedimento e abertura de novo. --------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
 

Cap í tu lo  Terce i ro  

                     RRR eee qqq uuu eee rrr iii mmmeee nnn ttt ooo sss    DDD iii vvv eee rrr sss ooo sss    

 
 
------PRIMEIRO: De Gracinda Ribeiro Pinto Freitas, a requerer operação de destaque 
de uma parcela de terreno, sita em Jardim, freguesia de Arganil, relativamente ao seu 
prédio inscrito na respectiva matriz predial urbana sob o artigo nº 3443 e 3268, com a 
área de 1400m2, descrito na Conservatória do Registo Predial de Arganil sob o nº 
4565/19980514.------------------------------------------------------------------------------------------ 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, discutir este assunto numa próxima 
reunião.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
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------SEGUNDO: De Município de Arganil, a requerer que seja certificado que o prédio 
urbano com o artigo matricial nº 3432, da freguesia de Arganil, foi atravessado por um 
arruamento, dividindo-o em duas parcelas. --------------------------------------------------------- 
------Presente a informação datada de 03/12/2010, da Técnica Superior Eduarda 
Figueiredo, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------------------- 

------ Depois de analisado o pedido cumpre-me informar que: -------------------------------------- 
------ Dada a informação nº 880/2010, (ver documentos relacionados) datada de 5 de 
Novembro, os serviços competentes procederam à rectificação da área do levantamento 
topográfico. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------ Trata-se de arruamentos públicos. ------------------------------------------------------------------- 
------ Em conclusão, propõe-se a V. Exa., o envio do presente parecer a Reunião de 
Câmara para o seu deferimento. ---------------------------------------------------------------------------- 
------ À consideração superior. ------------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Eng.º Ricardo Pereira Alves, 
datado de 06.12.2010; “À Reunião de Câmara”.--------------------------------------------- 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, certificar que o prédio, acima 
mencionado, foi atravessado por uma estrada, dividindo-o em duas parcelas 
independentes. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
 

Cap í tu lo  Quar to  

                                                LLL ooo ttt eee aaammmeee nnn ttt ooo sss    

 
 
------PRIMEIRO: De Júlio Miguel de Almeida Marques, residente no Sobreiral, 
Arganil, a requerer a alteração ao loteamento titulado pelo Alvará nº 2/2001, sito ao 
Sobreiral, Arganil.----------------------------------------------------------------------------------------  
------Presente a informação datada de 14/12/2010, da Técnica Superior Eduarda 
Figueiredo, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------------------- 

------ O requerente Sr. Júlio Miguel de Almeida Marques, solicitou a esta autoridade administrativa, 
alteração ao loteamento urbano, titulado pelo Alvará nº 2/01 – lote nº 9, em 23/02/06. ------------------ 
------ Em 15/12/06, o Engº Miguel Trindade analisou o projecto, tendo o mesmo ido a Reunião de 
Câmara em 02/01/2007, onde se promoveu a discussão pública. --------------------------------------------- 
------ O respectivo aviso foi publicado em República em 19/01/2007 e publicado no Jornal Local em 
15/02/2007. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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------ Decorrido o prazo para a recepção de sugestões/ reclamações e verificando-se que não 
houve participações, julga-se que a alteração ao referido loteamento se encontra em condições de 
ser aprovado. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------ Assim e dado o parecer que consta das páginas nº 430 e 431, propõe-se a Vossa Exa., o 
encaminhamento do processo a Reunião de Câmara para aprovação, devendo o requerente 
compensar o Município no valor de 1000.69€, pela não cedência de espaços para áreas verdes e 
de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos. ------------------------------------------------ 
------ À consideração superior. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Eng.º Ricardo Pereira Alves, 
datado de 14.12.2010; “À Reunião de Câmara”.--------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a referida 
informação. À DGU para ulterior alteração.----------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 

Cap í tu lo  Qu in to  

                                                EEEmmmppp rrr eee iii ttt aaa ddd aaa sss    

 
 
------PRIMEIRO: Requalificação da EB1 de Arganil – Proposta para aprovação do 
Auto de Medição nº 8, referente aos trabalhos contratuais do mês de Novembro de 2010.- 
 
------Presente a informação nº I/DGU M EPP/919, datada de 07/12/2010, da Técnica 
Superior Carla Neves, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------ 
 
------1) A empreitada supra referida foi adjudicada por deliberação de Câmara do dia 02/02/2010, 

à empresa João Cabral Gonçalves & Filhos, Lda, pelo valor da sua proposta de 1.756.759,20€ 

(um milhão, setecentos e cinquenta e seis mil, setecentos e cinquenta e nove euros e vinte 

cêntimos) ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, com prazo de execução de 12 meses.------- 

------2) Para os devidos efeitos, foi solicitada a caução no valor de 87.837,96€ (oitenta e sete mil, 

oitocentos e trinta e sete euros e noventa e seis cêntimos a que corresponde 5% do valor de 

adjudicação.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------3) Foi apresentada pelo empreiteiro a garantia bancária nº034-43.010171-6, emitida pelo 

Banco Montepio Geral no valor de 87.837,96€, a que corresponde 5% do valor de adjudicação, 

para garantia do contrato.-------------------------------------------------------------------------------------------------  
------4) A consignação da obra ocorreu no dia 1/04/2010.-------------------------------------------------------- 
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Foi apresentado pela fiscalização, GSET, global serviços e engenharia total, Lda, pelo Director de 
fiscalização o,----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
------Auto de Medição Nº8- Trabalhos Contratuais de 30/11/2010, no valor de 101.161,43€ + IVA 
6% = 107.231,12€.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Face ao exposto, solicita-se à Câmara Municipal a aprovação do Auto de Medição nº8 em 
anexo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

------Mapa Financeiro da Obra:------------------------------------------------------------------------------------------ 

 
Auto nº 1 2 3 4 5 6 7 8 Totais
Data 30-04-2010 31-05-2010 30-06-2010 30-07-2010 31-08-2010 30-09-2010 26-10-2010 30-11-2010
Factura nº
data
Total 24.217,62 16.572,75 17.006,19 15.193,65 44.080,74 38.840,31 78.354,24 101.161,43 335.426,93
IVA 1.210,88 828,64 850,31 911,62 2.644,84 2.330,42 4.701,25 6.069,69 13.477,96
total 25.428,50 17.401,39 17.856,50 16.105,27 46.725,58 41.170,73 83.055,49 107.231,12 348.904,89

Auto nº 1 2 3 4 5 6 7 7 Totais
Factura nº
data
valor 0,00
IVA 0,00
total 0,00

348.904,89

Trabalhos a mais

Total  

À Consideração Superior, 
 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Eng.º Ricardo Pereira Alves, 
datado de 07.12.2010, “À Reunião de Câmara”.--------------------------------------------- 
 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Auto de Medição nº 8, 
referente aos trabalhos contratuais do mês de Novembro de 2010, da empreitada 
“Requalificação da EB1 de Arganil”, no valor total de 107.231,12€.------------------------------ 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
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Cap í tu lo  Sex to  

AAA sss sss uuu nnn ttt ooo sss    III nnn ccc lll uuu ííí ddd ooo sss    nnn aaa    OOO rrr ddd eeemmm    ddd ooo    DDD iii aaa  

( Artº 83 da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro e 
ulteriores alterações) 

 
 
------PRIMEIRO: Reabilitação da Cerâmica Arganilense – Proposta para aprovação 
do Auto de Medição nº 9, referente aos Trabalhos Contratuais do mês de Novembro de 
2010.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Presente a informação nº I/DGU M EPP/940, datada de 16/12/2010, da Técnica 
Superior Carla Neves, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------ 
 
------1) A obra supracitada, foi adjudicada por deliberação datado de 04/09/2009 à empresa 

“Telhabel Construções, S.A”, pelo valor da sua proposta 5.181.491,60€ (cinco milhões, cento e 

oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e um euros e sessenta cêntimos), acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor, com prazo de execução de 30 meses.----------------------------------------------------- 

------2) Para os devidos efeitos, foi solicitada a caução no valor de 259.074,58€ (duzentos e 

cinquenta e nove mil e setenta e quatro euros e cinquenta e oito cêntimos), a que corresponde 5% 

do valor de adjudicação.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------3) Foi apresentada pelo empreiteiro a garantia bancária nº36230488102714, emitida pelo 

Banco Santander Totta no valor de 259.074,58€, a que corresponde 5% do valor de adjudicação, 

para garantia do contrato. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------4) O contrato em causa obteve o visto do tribunal de contas no passado dia 22/10/2010.-------- 

------5) Foi apresentado pela fiscalização (VHM Coordenação e Gestão de projectos o Auto de 

Medição Nº9 de Novembro/2010 para aprovação:----------------------------------------------------------------- 

------Auto de Medição Nº9- Trabalhos Contratuais de 30/11/2010, no valor de 224.667,26€ + Iva 

devido pelo adquirente (conforme instruções da contabilidade).----------------------------------------------- 

------Mais se informa que tendo em conta os requisitos das candidaturas, o Auto de medição em 

anexo, apresenta-se divido em Bloco A, Bloco B+C + Arranjos Exteriores e um geral, conforme 

indicação da Drª Maria Carmo.------------------------------------------------------------------------------------------ 

------Mapa Financeiro da Obra:------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Auto nº 1 2 3 4 5 6 7 8 9 Totais
Data 31-03-2010 30-04-2010 28-05-2010 30-06-2010 30-07-2010 30-08-2010 30-09-2010 29-10-2010 29-10-2010
Factura nº
data
Bloco A 6.179,91 12.246,53 44.557,84 70.284,82 80.401,41 92.269,67 70.359,42 -1.045,61 173.254,87 548.508,86
Bloco B + C 20.712,08 27.301,25 54.331,18 103.841,47 65.198,74 64.210,37 78.133,07 310.705,36 36.429,85 760.863,37
Arranj. Ext 3.754,58 6.508,65 60.360,42 14.982,54 85.606,19
Total 26.891,99 39.547,78 98.889,02 174.126,29 145.600,15 160.234,62 155.001,14 370.020,17 224.667,26 1.394.978,42
IVA dev adq. 1.344,60 1.977,39 4.944,45 8.706,31 8.736,01 9.614,08 9.300,07 22.201,21 13.480,04 80.304,15
total 28.236,59 41.525,17 103.833,47 182.832,60 154.336,16 169.848,70 164.301,21 392.221,38 238.147,30 1.475.282,57
Trabalhos a mais/erros e omissões
Auto nº 1 2 3 4 5 5 5 Totais
Factura nº
data
valor 0,00
IVA 0,00
total 0,00

1.475.282,57Total  

------À Consideração Superior,------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Eng.º Ricardo Pereira Alves, 
datado de 18.12.2010, “À Reunião de Câmara”.--------------------------------------------- 
 
------A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com as abstenções dos Vereadores 
Senhores Rui Miguel da Silva e Eduardo Miguel Duarte Ventura, aprovar o Auto de 
Medição nº 9, referente aos Trabalhos Contratuais do mês de Novembro de 2010, da 
empreitada “Reabilitação da Cerâmica Arganilense, no valor total de 238.147,30€----------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
------SEGUNDO: De Centro Social e Paroquial do Sarzedo, com sede no local e 
freguesia de Sarzedo, Comunicação Prévia Especial para acabamentos, relativa a obras de 
alteração do Centro Social Polivalente – Lar de Idosos.--------------------------------------------- 
 
------Presente a informação datada de 17/12/2010, da Técnica Superior Eduarda 
Figueiredo, que se dá por transcrita, para todos os efeitos legais e se anexa cópia à acta.--- 
 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 17.12.2010, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 
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------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, reconhecer o interesse na conclusão 
da obra do Centro Social Polivalente – Lar de Idosos, localizado no Sarzedo.------------------- 
------Emita-se certidão. À DGU para operacionalização.--------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 
------TERCEIRO: Proposta para atribuição de subsídio ao Agrupamento de 
Escolas de Arganil – Despesas com Consumíveis relativas ao ano lectivo 2010/2011.------ 
 
------Presente a informação nº I/DDES – EASJ/732, datada de 29/09/2010, da Técnica 
Superior Célia ventura, que se dá por reproduzida, para todos os efeitos legais e se anexa 
cópia à acta.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 08.11.2010, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 
 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, atribuir um subsídio no valor de 
7.875,00€ (sete mil oitocentos e setenta e cinco euros), ao Agrupamento de Escolas de 
Arganil, para aplicação no ano lectivo de 2010/2011. À Secção Financeira para 
operacionalização.----------------------------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------------------------------- 
 
 

Capítulo Oitavo 

Comunicações da Presidência 
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------ O Senhor Presidente da Câmara Municipal, deu conhecimento, da aquisição de treze 
prédios rústicos, sitos à Relvinha, freguesia de Sarzedo, descritos no Despacho de que se 
anexa cópia á acta e se dá por transcrito para todos os efeitos legais. ------------------------- 
------ Deu ainda conhecimento da informação nº I/DAGF/117/2010, da Técnica Superior a 
exercer funções jurídico-administrativas no Município, Inês Anjos, quanto à presença de 
públicos nas reuniões do Órgão executivo, de que se anexa cópia á acta e se dá por 
transcrito para todos os efeitos legais. ---------------------------------------------------------------- 
 
 
 

ENCERRAMENTO 

 
 

 
------E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 
quando eram doze horas e quarenta e cinco minutos, para constar se lavrou a presente 
acta, que eu Odete Maria Paiva Fernandes, redigi e vou assinar, junto do Senhor 
Presidente.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
 

_____________________________________ 
 
 

_____________________________________ 
 


